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NOTA FISCAL ELETRÔNICA - NFe
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RESUMO
A NFe substitui o uso do documento fiscal em papel e veio para facilitar a vida do contribuinte e as atividades de fiscalização, sendo um documento digital, emitido e armazenado eletronicamente com o intuito de documentar para fins fiscais uma operação de circulação de mercadorias ou prestação de serviços realizada entre as partes. O objetivo geral da pesquisa é mostrar a importância da NFe e como ela irá refletir nas micro e pequenas empresas e os objetivos específicos servirão para: explicar a importância da NFe e sua evolução 2.0; comparar recursos disponíveis da NFe atual para a evolução 2.0 e estabelecer resultados no uso da NFe 2.0. A metodologia foi qualitativa e exploratória na busca em avaliar o tema de modo a torná-lo mais claro ou levantar pontos importantes para condução da pesquisa; webgráfica oriunda de sites da Secretaria da Fazenda e da União e bibliográfica para coleta e exploração de informações, compreendendo o período de janeiro a maio do ano de 2012. Os resultados alcançados devido ao uso da NFe foram: redução de sonegação e aumento da arrecadação sem aumento da carga tributária; aumento na confiabilidade da NFe; diminuição de papel com impacto positivo em termos ecológicos; facilitação e simplificação da escrituração fiscal e contábil.
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1 INTRODUÇÃO

O governo percebeu que as transações comerciais estavam aumentando devido à digitalização das informatizações, então para se prevenir contra uma evasão tributária, foi necessário se adequar e elaborar um projeto com o objetivo de implantar um modelo nacional de documento fiscal eletrônico para permitir o acompanhamento das operações comerciais pelo Fisco substituindo assim a emissão do documento fiscal em papel e passando a utilizar a NFe.

Nos dias de hoje, uma empresa, mesmo sendo de pequeno porte, necessita de um sistema de informação que se adeque ao ambiente de trabalho em que ela atua para acompanhar as exigências do mercado e também cumprir com as obrigações fiscais evitando punições.
Através dessa percepção, a presente pesquisa destina-se a responder a seguinte questão: Quais são as vantagens e desvantagens da NFe e seu impacto nas micro e pequenas empresas?
1.1  Hipóteses
Quais os benefícios que os contribuintes adquirem ao usar a NFe ? Algumas hipóteses apresentadas foram: - Redução de sonegação e aumento da arrecadação sem aumento da carga tributária; - Aumento na confiabilidade da NFe; - Diminuição de papel com impacto positivo em termos ecológicos; - Facilitação e simplificação da escrituração fiscal e contábil.
1.2  Objetivo

Mostrar a importância da NFe e como ela irá refletir nas Micro e Pequenas Empresas.
1.3 Justificativa

Este trabalho justifica pela relevância em mostrar que no cenário brasileiro atual, Micro e Pequenas empresas estão tentando promover melhorias para se adaptar às modernidades eletrônicas apresentadas neste mundo globalizado, pois a cada dia temos novidades gerando evoluções mais potentes. 
Será indispensável que Micro e Pequenas Empresas passem a buscar tecnologias de ponta para um melhoramento administrativo, para evitar erros no preenchimento dos documentos evitando a punição fiscal estabelecida pela Receita Federal.
Diante do exposto, este trabalho propõe-se com o uso da NFe os cruzamentos de dados padronizados e uniformização de procedimentos com melhor qualidade nas informações; racionalização de custos e da carga de trabalho operacional no atendimento; maior eficácia na fiscalização; maior possibilidade de realização de ações fiscais coordenadas e integradas; intercâmbio de informações fiscais entre as diversas esferas governamentais.
1.4 Metodologia

O presente estudo optou por uma pesquisa qualitativa sendo dispensável utilizar métodos e técnicas estatísticas; exploratória na busca em avaliar o tema de modo a torná-lo mais claro ou levantar pontos importantes para a condução da pesquisa; webgráfica oriunda de sites da Secretaria da Fazenda e da União e bibliográfica para a coleta e exploração de informações, compreendendo o período de janeiro a maio do ano de 2012 e pretendeu mostrar as inovações que derivam das necessidades dos empresários em se adequarem às novas tendências tecnológicas informatizadas.
2 NOTA FISCAL ELETRÔNICA 
2.1 Origem da Nota Fiscal Eletrônica 
Devido à globalização e ao processo de digitalização das informações ocorrendo de forma veloz, o Estado percebeu a necessidade de se prevenir contra uma evasão tributária, por conseguinte nos dias 15 a 17 de julho de 2004 foi realizado o 1º Encontro Nacional de Administradores Tributários (ENAT), em Salvador, para atender o disposto da Emenda Constitucional nº 42, Inciso XXII, art. 37 reunindo os titulares das administrações tributárias federal, estaduais, do Distrito Federal e dos municípios de capitais com o objetivo de buscar soluções conjuntas e promover maior integração administrativa. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012).
O projeto da NFe (Nota Fiscal Eletrônica) é uma nova conexão administrativa empregada nas três esferas governamentais e suas características são: os cruzamentos de dados padronizados e uniformização de procedimentos com melhor qualidade nas informações; racionalização de custos e da carga de trabalho operacional no atendimento; maior eficácia na fiscalização; maior possibilidade de realização de ações fiscais coordenadas e integradas; intercambio de informações fiscais entre as diversas esferas governamentais. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012).
Tendo em vista a importância do tema, ocorreu no final de agosto/2005 em São Paulo, o II ENAT(Encontro Nacional de Administradores Tributários) para concretizar de forma definitiva a implantação e o desenvolvimento do Projeto NFe e os Secretários de Fazenda dos Estados e DF, o Secretário da Receita Federal e os representantes das Secretarias de Finanças dos municípios das Capitais do Brasil assinaram o Protocolo ENAT 03/05 dando responsabilidades ao ENCAT(Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores Tributários Estaduais) e a RFB(Receita Federal Brasil) no cumprimento das obrigações estabelecidas. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
O Projeto NFe é um investimento público moderno oriundo das dificuldades encontradas quanto ao compartilhamento de cadastros e informações entre administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios para execução das obrigações tributárias. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
2.2 Objetivo NFe
O Projeto NFe tem por objetivo implantar um modelo nacional de documento fiscal eletrônico e permitir o acompanhamento em tempo real das operações comerciais pelo Fisco substituindo assim a emissão do documento fiscal em papel. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
2.3 Da inicialização e Implantação
Antes da implantação do Projeto, o Brasil estava com uma descentralização fiscal, não tinha integração e nem a cooperação entre as administrações tributárias e de informações, com isso faltava compatibilidade entre os dados econômicos fiscais dos contribuintes. Entretanto com o advento da sociedade da informação os agentes econômicos aumentaram suas modalidades exercendo ações em todo o território nacional deixando as restrições ao conceito de jurisdição territorial. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012).
A NFe começou a ser utilizada em 2005 com a aprovação do Ajuste SINIEF 07/05. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
A NFe facilita a vida do contribuinte e as atividades de fiscalização sobre operações e prestações tributadas pelo ICMS(Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) e pelo IPI(Imposto sobre Produtos Industrializados). (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
É um documento digital, emitido e armazenado eletronicamente e tem o intuito de documentar para fins fiscais uma operação de circulação de mercadorias ou uma prestação de serviços realizada entre as partes. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
2.4 Certificação 

Sua validade jurídica precisa de uma assinatura digital do remetente e também de uma autorização fornecida pelo Fisco, antes da ocorrência do fato gerador. (RECEITA FEDERAL – NFe – CERTIFICAÇÃO DIGITAL...,on-line, 2012).
Para adquirir assinatura digital é preciso realizar a compra do certificado digital junto ás Autoridades Certificadoras, pois elas oferecem identificação de usuários e o controle de acesso de forma segura aos contribuintes. (RECEITA FEDERAL – NFe – CERTIFICAÇÃO DIGITAL...,on-line, 2012). 

O ICP-BRASIL (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira) foi instituído pela MP 2200-2 para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de informações em configuração eletrônica, tendo aplicações de apoio e habilitadas utilizando certificados digitais padronizados, realizando transações seguras pela sua assinatura digital antes da ocorrência do fato gerador. (RECEITA FEDERAL – NFe – CERTIFICAÇÃO DIGITAL...,on-line, 2012)

O certificado digital no padrão ICP-BRASIL é utilizado em dois segmentos: o primeiro é a assinatura digital e o segundo é na transmissão do documento que deverá conter o CNPJ da empresa emitente. (RECEITA FEDERAL – NFe – CERTIFICAÇÃO DIGITAL...,on-line, 2012). 

2.5 Classificação das NFe

As notas fiscais de Produtor modelo 4 e o de modelo 1 / 1A são documentos fiscais em papel que foram substituídos e deixados de atuar entre pessoas jurídicas devido a implantação da NFe, (Ajuste SINIEF n 15/2010). (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012).
2.6 Contexto da NFe

A NFe não substitui os outros modelos de documentos fiscais existentes na legislação como, por exemplo: a Nota Fiscal a Consumidor (modelo 2) ou o Cupom Fiscal. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012).
Para haver o trânsito da mercadoria, a empresa emissora de NFe deve gerar um arquivo eletrônico com informações fiscais da operação comercial e para garantir a integridade dos dados e a autoria do emissor a Secretaria da Fazenda de jurisdição do contribuinte faz uma pré-validação do arquivo e devolve via internet um protocolo de recebimento (Autorização de Uso) ao contribuinte. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012).
Caso ocorra erros técnicos ao transmitir a NFe e não seja possível passar as informações para concessão da  Autorização de Uso, será necessário gerar novo arquivo conforme definido no ato COTEPE (Comissão Técnica Permanente) e seguir as seguintes alternativas: Transmitir a NFe para o SCAN(Sistema de Contingência do Ambiente Nacional) ou Imprimir o DANFE (Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica) em formulário de segurança e transmitir a NFe em contingência, conforme definido na legislação vigente. (RECEITA FEDERAL – NFe -, MANUAIS...,on-line, 2012).

2.7 DANFE - Documento Auxiliar da NFe
É necessário utilizar o DANFE porque ele é uma representação gráfica da NFe e contém a chave de acesso com 44 posições para consultar informações; acompanha o trânsito da mercadoria fornecendo informações sobre a operação em curso. (RECEITA FEDERAL – NFe - DANFE...,on-line, 2012).

As características do DANFE são apresentadas da seguinte forma: deve ser impresso pelo vendedor da mercadoria antes de sua circulação; só é utilizado após a concessão da autorização de uso da respectiva NFe; pode ser impresso em várias vias utilizando qualquer tipo de papel exceto o de jornal; seu tamanho pode ser A-4 (210x297mm) ou oficio 2 (230x330mm) sendo folhas soltas, em formulário contínuo ou formulário pré-impresso em caso de contingência; pode usar elementos gráficos, contudo estes não poderão prejudicar a leitura do código de barras; os títulos e as informações grafados devem estar legíveis. (RECEITA FEDERAL – NFe -DANFE...,on-line, 2012).

O DANFE é apenas um instrumento auxiliar da NFe, ou seja, ele não é uma nota fiscal, nem substitui uma nota fiscal serve apenas como instrumento auxiliar para consultar porque contém a chave de acesso da NFe permitindo ao detentor desse documento confirmar a efetiva existência da NFe através do Ambiente Nacional (RFB) ou site da SEFAZ (Secretaria da Fazenda do Estado) na internet. (RECEITA FEDERAL – NFe - DANFE...,on-line, 2012).

Uma NFe deverá estar sempre acompanhada por um DANFE correspondente e ser impresso pelo mesmo sistema não havendo divergência entre ambos. (RECEITA FEDERAL – NFe - DANFE...,on-line, 2012).

Nas operações de exportações, o DANFE serve para acompanhar o trânsito da mercadoria até o seu embarque, pois a Receita Federal, demais estados da federação e o Distrito Federal aprovaram o reconhecimento da NFe em qualquer parte do território nacional. (RECEITA FEDERAL – NFe - DANFE...,on-line, 2012).

Cabe ao destinatário verificar a validade da assinatura digital, a autenticidade do arquivo digital e a concessão da Autorização de Uso da NFe. (RECEITA FEDERAL – NFe - DANFE...,on-line, 2012).

Na emissão do DANFE, utilizar mais de uma folha para sua impressão, cada folha adicional deverá conter na parte superior as seguintes informações: as descrições DANFE em realce e seu significado; o número e série; tipo de operação se Entrada ou Saída; o número total de folhas e sua ordem; códigos de barras; campos: natureza da operação, chave de acesso, identificação do emitente, inscrição estadual, inscrição estadual do substituto tributário e CNPJ; as informações complementares; número de ordem. (RECEITA FEDERAL – NFe - DANFE...,on-line, 2012).

O SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) consiste na modernização da sistemática atual dando a NFe validade jurídica apenas na sua forma digital para o cumprimento das obrigações acessórias transmitidas pelos contribuintes às administrações tributárias e aos órgãos fiscalizadores. (RECEITA FEDERAL - SPED - APRESENTAÇÃO..., on-line, 2012).
2.8 Funções Sistemas NFe

Esse sistema tem funções como: atuar nas três esferas governamentais: federal, estadual e municipal; manter parceria com 20 instituições, entre órgãos públicos, conselho de classe, associações e entidades civis, na construção conjunta do projeto; identificar soluções antecipadas no cumprimento das obrigações estabelecidas pelas administrações tributárias em relação às parcerias fisco-empresas; procurar obter maior grau de legitimidade social aprimorando e conferindo o cumprimento das obrigações tributárias acessórias feitas pelos contribuintes; Obter positivamente e de forma transparente, um melhor relacionamento com a sociedade. (RECEITA FEDERAL - SPED - APRESENTAÇÃO..., on-line, 2012).

2.9 SPED – Sistema Público Escrituração Digital 

Aponta nos objetivos do SPED: respeitar as restrições legais promovendo a integração dos fiscos, padronizando e compartilhando informações contábeis e fiscais; possibilitar uma única transmissão de distintas obrigações assessórias feitas pelos contribuintes em diferentes órgãos fiscalizadores devido a sua uniformidade; tornar mais rápido o acesso às informações com melhor fiscalização das operações, controlando os processos quanto ao cruzamento de dados e auditoria eletrônica identificando atos ilícitos tributários. (RECEITA FEDERAL - SPED - OBJETIVOS...,on-line, 2012).

2.10 Benefícios

Com base nas premissas o SPED: melhora os negócios para as empresas no Brasil; diminui a concorrência desleal entre concorrentes; garante a Certificação Digital Padrão ICP Brasil; promove o compartilhamento de informações; reduz custos para os contribuintes; é designado pela legislação comercial e fiscal a figura jurídica da Escrituração Digital e da NFe e conserva a responsabilidade legal pela guarda dos arquivos eletrônicos da Escrituração Digital pelo contribuinte. (RECEITA FEDERAL - SPED - PREMISSAS...,on-line, 2012).

Por intermédio dos benefícios SPED há uma redução de custos e dispensa a emissão e armazenamento dos documentos em papel; elimina o uso do papel; diminui o custo com racionalização e simplificação das obrigações acessórias; dá uniformidade de informações para o contribuinte que atua nas diversas unidades federadas; reduz fraudes; dispensa auditores fiscais nas instalações do contribuinte; simplifica e agiliza procedimentos sujeitos ao controle da administração tributária (comércio exterior, regimes especiais e trânsito entre unidades da federação); possibilita intercâmbio nas informações com qualidade e rapidez entre as administrações tributárias; troca de informações no leiaute padrão e cruzamento de dados contábeis e fiscais. (RECEITA FEDERAL - SPED - BENEFÍCIOS...,on-line, 2012).

2.11 Obrigações do Contribuinte
A empresa emissora da NFe deve enviar para o destinatário, este terá a responsabilidade de verificar a validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo, bem como a concessão da Autorização de Uso mediante consulta eletrônica nos sites das Secretarias de Fazenda ou Portal Nacional da NFe. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

A organização emitente da NFe fica obrigada após receber a autorização de uso, encaminhar download do arquivo XML e seu respectivo protocolo de autorização para o destinatário da mercadoria e ao transportador contratado pelo tomador do serviço. O destinatário tem a sua disposição o VISUALIZADOR DE DOCUMENTO FISCAL ELETRÔNICO que serve para verificar a validade da assinatura e autenticidade do arquivo digital. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

Os emitentes e os destinatários, ambos devem ter um arquivo digital para conservar por um prazo previsto na legislação a NFe e utilizar o código 55 para apresentação ao fisco quando solicitado (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

O destinatário carece exigir a emissão da NFe, ressalvada hipóteses previstas na legislação conforme cláusula segunda do Protocolo ICMS 42/2009 e quando ocorrer erros técnicos deve utilizar o DANFE sendo um documento auxiliar,  pois é proibido transportar mercadorias sem documento fiscal. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

Os procedimentos para providenciar o cadastramento de estabelecimentos obrigados a emitir NFe esta no site da SEFAZ de cada circunscrição. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

A empresa que emite mais de um modelo de nota fiscal como, por exemplo: o cupom fiscal, nota fiscal a consumidor (modelo 2), deve continuar, pois a NFe substitui apenas os modelos 1 ou 1A. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).
Deverão emitir NFe as empresas com atividades enquadradas na legislação  independente de seu porte. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

Existem procedimentos que a empresa esta obrigada adquirir antes da emissão da NFe, ou seja: deverá garantir a autoria do documento digital e ter acesso à internet; solicitar seu cadastramento como emissoras de NFe na Secretaria da Fazenda em que possua estabelecimentos; se possuir mais de um estabelecimento, deve solicitar credenciamento em todos os estados em que possuir e nos quais deseja emitir NFe; adquirir certificação digital no ICP-Brasil(Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras), sendo esta uma autoridade certificadora credenciada e deverá conter o nº do CNPJ do estabelecimento do contribuinte; etc. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

Para a NFe ter validade jurídica é necessário enviá-la para o ambiente de produção das Secretárias de Fazenda. Se a NFe não for enviada para o ambiente de homologação não terá validade jurídica e não servirá como documento fiscal. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

A empresa que não estiver com suas obrigações fiscais em dia será impedida de se cadastrar na Secretaria da Fazenda da unidade federada de sua jurisdição e não poderá emitir NFe até que cumpra todas as obrigações estabelecidas. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012). 
2.12  Concessão de uso

Na concessão da Autorização de Uso da NFe deve a empresa informar a administração tributária da unidade federada, e esta vai analisar previamente as seguintes informações: I - a regularidade fiscal do emitente; II - o credenciamento do emitente, para emissão de NF-e; III - a autoria da assinatura do arquivo digital da NF-e; IV - a integridade do arquivo digital da NF-e; V - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no Ato COTEPE ; VI – a numeração do documento. (RECEITA FEDERAL – NFe - LEGISLAÇÃO...,on-line, 2012).

2.13  Vantagens da Nota Fiscal Eletrônica
Com o uso da NFe os emitentes adquirem algumas vantagens quanto ao uso deste novo sistema e obtém: redução de custos na impressão do documento fiscal, sendo este emitido eletronicamente; redução de papel; imprimir em papel uma via do DANFE para facilitar consulta da respectiva NFe pela internet; diminuição de espaço físico na armazenagem dos documentos fiscais e também toda logística que se faz necessária para sua recuperação; o custo do arquivo digital é mais barato do que o físico; utiliza-se o GED(Gerenciamento Eletrônico de Documentos) para guardar, organizar e gerenciar os documentos eletrônicos facilitando a recuperação e intercâmbio das informações; obrigações acessórias simplificadas; dispensa de AIDF(Autorização de Impressão de Documentos Fiscais); redução no tempo de parada dos veículos de carga em Postos Fiscais de Fronteira; usa-se o B2B(business-to-business) que traz segurança na certificação digital para relacionamentos eletrônicos de comunicação aberta pela internet com clientes. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
A NFe apresenta benefícios para destinatários (compradores): reduzindo mão-de-obra; planejamento de logística na recepção das mercadorias; eliminação de erros na escrituração e digitação de notas fiscais. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
A sociedade também adquire benefícios no uso da NFe, pois reduz o consumo de papel diminuindo o impacto em termos ecológicos; incentivo do comércio eletrônico a novas tecnologias; unificação dos relacionamentos eletrônicos entre empresas; novas oportunidades de negócios e empregos. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
Os contabilistas adquirem benfeitorias quanto ao uso da NFe como: facilidade e simplificação na escrituração fiscal e contábil; tem oportunidades de serviços e consultorias. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
Por fim a NFe beneficia o Fisco: no aumento da confiabilidade da nota fiscal; melhora o processo de controle fiscal com intercâmbio e compartilha informações entre os fiscos; reduz custos no controle das notas fiscais prendidas pela fiscalização de mercadorias em trânsito; diminui a sonegação e aumenta a arrecadação sem afetar a carga tributária e dá suporte aos projetos de escrituração eletrônica contábil e fiscal da Secretaria da Receita Federal e demais Secretarias de Fazendas Estaduais. (RECEITA FEDERAL – NFe – CONCEITO, USO E OBRIGATORIEDADE DA NFe...,on-line, 2012). 
2.14 Desvantagens da Nota Fiscal Eletrônica 
A NFe apresenta desvantagens para alguns contribuintes porque eles continuam tendo: gastos com impressões de DANFE; gastos com investimentos de máquinas e equipamentos de informática para instalar o novo sistema; demora no processo de escrituração do DANFE; retorno financeiro só no longo prazo; o tempo para emitir a NFe não é menor do que emitir em papel; gastos com profissionais de TI(Tecnologia da Informação) para implantar os programas. Com todas estas desvantagens apresentadas ainda há de avaliar que o costume da civilização do papel vivente faz com que a NFe não seja confiável para a maioria das pessoas, pois gera dúvida por não existir fisicamente e sim eletronicamente. (NFedoBRASIL...,on-line, 2012).
Ao Fisco as desvantagens apresentadas quanto ao uso da NFe são: falta de estrutura de hardware; comunicação e software. (NFedoBRASIL...,on-line, 2012).
2.15 Evolução da Nota Fiscal Eletrônica 
2.15.1 Versão 1.0 


A NFe esta passando por evoluções e deixará de usar versão 1.0, sendo esta válida somente até 31 de março de 2012 e será substituída pela nova versão 2.0 a partir de 1º de abril de 2012, trazendo aos contribuintes uma melhoria no sistema de emissão. Os contribuintes que são credenciados deverão atualizar o software emissor até 31 de março de 2012, pois a partir desta data as informações fiscais eletrônicas emitidas na versão anterior (1.0) não serão mais recebidas. (PARÁ PORTAL DO GOVERNO...,on-line, 2012). 
2.15.2 Versão 2.0 
A evolução aconteceu para dar aos contribuintes: maior segurança à comunicação eletrônica; reorganizar e acabar com alguns campos existentes; adequar operações feitas pelos contribuintes optantes ao Simples Nacional; aperfeiçoamento nas regras de validação ou exclusão; permitir a possibilidade de denegação de uso por andamento irregular do destinatário; registro de eventos como: caminho, acontecimentos, rastreamento e até o não reconhecimento da mercadoria. (PARÁ PORTAL DO GOVERNO...,on-line, 2012) 

É cogente atualizar antecipadamente e efetuar testes da nova versão 2.0 para evitar suspensões de faturamento. A SEFAZ disponibiliza de graça o novo software para os contribuintes já credenciados. (PARÁ PORTAL DO GOVERNO...,on-line, 2012). 
De acordo com Protocolo ICMS 42, de 03/07/2009 os fornecedores necessitarão emitir obrigatoriamente a NFe em suas vendas para todos os órgãos da administração direta ou indireta inclusive empresas e sociedades de economia mista, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. As empresas públicas, microempresas e empresas de pequeno porte optantes do simples nacional carecerão abraçar as novas regras independentes do valor da operação efetuada. (PARÁ PORTAL DO GOVERNO...,on-line, 2012) 
A versão 2.0 apresenta algumas alterações que serão expressas abaixo:
· O SOAP header é colocado para garantir melhor a segurança na comunicação eletrônica na Web Services da NFe;
· O novo desenho da NF-e na versão 2.00 trouxe novos campos, reorganizou e eliminou alguns campos já existentes;
· Houve adaptação do desenho da NFe para não haver influências em gravações feitas pelos optantes do Simples Nacional;
· Aprimorou os códigos de validação dos campos da NF-e;
· Não haverá recusa quanto à irregularidade do destinatário;

· Quando emissor carecer anulação de uma NFe deverá enviar para o destinatário o mesmo conteúdo que emitiu para a SEFAZ, integrante com os dados da homologação da súplica de invalidação;

· Acréscimo de campos como: data e hora da abertura em contingência; justificativo de entrada em contingência;
· E-mail do destinatário;
· Cupom fiscal referenciado;
· Nota de produtor rural referenciada;

· Novos campos para identificar pedidos e compras;
· Os optantes do Simples Nacional terão dados do ICMS e campos exclusivos para veículos, cana, combustíveis, medicamentos;

· O veículo de transporte terá acréscimo em sua identificação para o acréscimo da contagem de reboque.

Na prestação de serviço de comunicação não usa mais CFOP evitando assim, a ineficácia da NFe, modelo 55, em substituição a NFSC – Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21 e/ou NFST – Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicação, modelo 22. (GESTÃO EMPRESARIAL DO BRASIL...,on-line, 2012). 
2.16 Invalidade e Cancelamento
A invalidade da NFe acontece devido ao preenchimento errado de seus campos como por exemplo: total do IPI difere do somatório dos itens; total do Produto / Serviço difere do somatório dos itens; total do ICMS difere do somatório dos itens; total da BC ICMS difere do somatório dos itens; total do Seguro difere do somatório dos itens; Se CST de ICMS = 00, 10, 20, 51, 70, 90: Valor ICMS difere de Base de Cálculo x Alíquota; CNPJ do Transportador inválido; CPF do Transportador inválido; para o pedido de anulação, averiguar registro de Circulação de Mercadoria; para o pedido de cancelamento, verificar recebimento da NF-e pelo Destinatário. (GESTÃO EMPRESARIAL DO BRASIL...,on-line, 2012). 
Alguns eventos estão sendo implantados de forma gradativa, pois alguns são importantes como o cancelamento da NFe, Registro de Passagem,dentre outros que são usados para a circulação de mercadorias e dão incapacidade na anulação do documento fiscal. Já na carta de correção o emissor da NFe tem a probabilidade de sanar a informação incorreta, mas não pode alterar os dados vedados pela legislação. (GESTÃO EMPRESARIAL DO BRASIL...,on-line, 2012). 
Na versão 1.0 o cancelamento de NFe se dava em 168 horas já na nova versão 2.0 houve uma redução passando para somente 24 horas. Essa diminuição de horas garante alterar o costume administrativo e acarretar contratempos às empresas, acrescer custos e até contratações de profissionais em TI para soluções de problemas nas áreas contábil, fiscal e tributária. (GESTÃO EMPRESARIAL DO BRASIL...,on-line, 2012). 
Durante o período de vida da NFe, alguns acontecimentos serão averiguados e suportarão comentários sendo eles: Registros de saída; Registro de passagem; Confirmação de Internalisação na Suframa; Saída para exportação; Aprovação de aceitação; Desconhecimento da operação; Restituição de mercadoria; Devolução ICMS sobre Combustíveis; Acontecimento em Inspeção de tráfico; Anulação pelo Fisco; Reversão do cancelamento; Aceite da NF-e; Carta de Correção; Carta de Correção pelo Fisco; NF-e referenciada pelo Fisco; Registro de Veículos; Assalto de carga; Rastreamento RFID; Outros. (GESTÃO EMPRESARIAL DO BRASIL...,on-line, 2012). 
3 MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
A NFe também esta sendo utilizada pelas micros e pequenas empresas, algumas delas sendo obrigatórias ao uso, no entanto outras por livre iniciativa estão buscando tecnologias de ponta para um melhoramento administrativo, uma vez que ocorrerá menos erros no preenchimento dos documentos evitando punição fiscal. (NFe do BRASIL..., on-line, 2012).
Recentemente, o uso desta nova tecnologia da informação exposta no mercado, trouxe vantagens às micro e pequenas empresas onde os próprios patrões fazem todo o serviço liderando e dedicando ao negócio para obter bom êxito em sua organização. A NFe deve ser implantada, pois é uma ferramenta que traz redução de custos e melhorias  nas diversas áreas de atuação. (NFedoBRASIL..., on-line, 2012).

As micro e pequenas empresas podem optar por possuir aptidão a um sistema de gestão ou possuir de graça o programa emissor de NFe, mas não conterão no site da RFB outras informações a não ser sobre a NFe, se houver algum equívoco procurar o contador para orientá-lo. (NFedoBRASIL..., on-line, 2012).

Para empresas de pequeno porte que não possuem computador ou não tem renda suficiente para adquirir um, a prefeitura disponibilizará a nota avulsa dispensando a NFe, contudo esta regra é exclusivamente para aquelas cuja receita anual seja menor que R$ 60 mil. (NFedoBRASIL..., on-line, 2012).

Estas empresas embora pequenas e com uma carga tributária individualizada e simples, ainda acham problemas para honrar seus compromissos. (NFedoBRASIL..., on-line, 2012). 
Portanto não importa o tamanho da empresa e sim o ramo de atividade em que ela atua, e para algumas é obrigatório adaptar este novo sistema, pois é um documento exigido pela Receita Federal que atua em diversos setores da economia e sendo um desafio para as organizações estar em dia com as obrigações tributárias para não haver divergências nas informações. (NFedoBRASIL..., on-line, 2012). 

4 CONCLUSÃO

Este artigo pôde mostrar a importância de um novo modelo nacional de documento fiscal eletrônico: a NFe. Esta permite aos órgãos fiscalizadores a possibilidade de uma fiscalização mais rígida nas operações realizadas pelos contribuintes, pois identifica em tempo real atos ilícitos tributários, ou seja, uma evasão tributária no país. 
Como podemos perceber, NFe é um projeto inovador que veio oferecer facilidade no compartilhamento de cadastros e informações nas três esferas governamentais na execução das obrigações tributárias. Com o uso da NFe ocorre a redução de sonegação e a diminuição de papel com impacto positivo em termos ecológicos. 
Também se divulga através deste estudo que algumas micro e pequenas empresas estão utilizando a NFe, algumas delas sendo obrigatórias ao uso da NFe. No entanto, outras, por livre iniciativa, estão buscando tecnologias de ponta para um melhoramento administrativo, uma vez que ocorrerão menos erros no preenchimento dos documentos evitando punição fiscal.

Tem-se a necessidade de atualização constante com relação à temática proposta, pois ela passa por evoluções cada vez mais potentes garantindo ao contribuinte uma segurança maior na transmissão dos dados e melhorias no preenchimento dos campos existentes na NFe. O principal site para se atualizar sobre a NFe é o da Receita Federal.

Consideramos que há uma necessidade de continuar a pesquisa devido ao melhoramento contínuo que a NFe passará para evitar uma evasão fiscal no país e garantir melhor segurança aos contribuintes.
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